Comarca da Capital - 13ª Vara Cível
Juíza: Ingrid Carvalho de Vasconcellos
Processo nº 0326991-83.2010.8.19.0001
CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CONDE DE PARIS propôs Ação Demolitória cumulada com Cobrança e Indenizatória em face de SAMUEL CUKIERMAN, qualificados às fls. 02, alegando, em resumo, que o réu é proprietário de unidade autônoma do condomínio autor, situado na Rua Guilhermina Guinle, nº 170, Botafogo - RJ. Narra que em junho de 2010 o réu iniciou uma obra em seu apartamento consistente no fechamento de sua varanda, o que seria proibido por norma condominial que assim dispõe em seu Regimento Interno: Cláusula 2.1, alínea b: ´É proibido mudar a forma externa das fachadas, decorar paredes e esquadrias externas, usar vidros de tonalidades diferentes das usadas no conjunto do edifício, ou fechar as varandas dos apartamentos, sob qualquer pretexto´. Assim, diante da inobservância do aludido Regulamento, o condomínio autor notificou o infrator para que desfizesse a citada obra, e, diante da não manifestação por parte do réu notificado, o condomínio denunciou a obra feita à autoridade competente, em processo administrativo que tramita na Prefeitura do Rio de Janeiro. Neste procedimento, o Município determinou o embargo da obra, determinando sua paralização e imediata demolição, mas o réu igualmente manteve-se inerte e concluiu a obra. Assim, o condomínio, após deliberação unânime, decidiu propor a presente ação. Requer a procedência do pedido para que seja o réu condenado na obrigação de desfazer a obra irregular, restabelecendo a varanda ao padrão arquitetônico do edifício, bem como ao pagamento das multas aplicadas em razão do descumprimento de advertência não atendida, consoante norma condominial, e, ainda, uma indenização a ser arbitrada por este Juízo. Requer a condenação do réu ao pagamento dos ônus da sucumbência. Inicial instruída com os documentos de fls. 05/48. Regularmente citado (fl. 56), o réu apresentou a contestação de fls. 57/68 aduzindo que foi, junto com sua esposa, o primeiro morador do condomínio, onde residem há mais de vinte anos. Que moram no 1º andar, próximo ao ´playgroud´, e que sofrem com o barulho de festas, e embora inúmeras reclamações nunca foram atendidas. Que o autor conta com 78 anos e trabalha o dia inteiro, enquanto sua esposa, de 71 anos, fica exposta à insegurança em sua rua de notória periculosidade. Afirma que a colocação do blindex retrátil incolor em 1/3 (um terço) da varanda ocorreu pelo fato de ser facilmente alcançada, já que não apresenta qualquer dificuldade de acesso, e principalmente pelo fato de o síndico ter, após aprovação em Assembleia, trocado a segurança física de 24 horas com 6 vigias por segurança filmada, sem aumentar o número de funcionários do prédio. Aduz que não alterou a estética, a forma externa das fachadas, paredes ou esquadrias, não tendo usado vidro de tonalidade diferente dos usados. Defende que o envidraçamento das varandas encontra amparo legal; que tem o direito de usar, fruir e gozar de sua unidade; que os vidros transparentes não modificaram a fachada; que o fechamento ocorreu não por questão estética, mas sim de segurança. Requer a improcedência do pedido. Contestação instruída com os documentos de fls. 69/73. Réplica às fls. 79/89. Deferimento da produção de prova pericial, à fl. 123. Apresentado laudo pericial, às fls. 142/163, o i. perito aponta que o fechamento da varanda só ocorre no apartamento ocupado pelo réu, e todas as demais varandas do prédio estão abertas mantendo o projeto original; que há norma no Regimento Interno do Condomínio autor que proíbe o fechamento da fachada em acordo com o disposto nos artigos 10, §1º, da Lei 4561/64 e 1.336, inciso III, do CC/02. Respondendo aos quesitos apresentados, afirma que a obra foi realizada sob boa técnica, não tendo colocado em risco a estrutura física do Condomínio, mas causou prejuízo estético, por se tratar de única varanda com fechamento. Manifestação das partes sobre o laudo, às fls. 166 e 167/172. Vieram-me os autos conclusos. É o Relatório. Decido. É ponto incontroverso que o réu efetuou obras para fechamento com vidro de parte da área de sua varanda, o que é, inclusive, fato facilmente constatado pelas fotografias constantes nos autos, as quais não sofreram impugnação sendo, no entanto, objeto de questionamento a legalidade/legitimidade da alteração, bem como a questão da sua consequente alteração ou não estética da fachada. Assim sendo, por não haver necessidade de produção de prova em audiência, faz-se cabível o julgamento antecipado da lide, aplicando-se o art. 330, I do CPC. A convenção do condomínio autor prevê expressamente a proibição de fechamento das áreas das varandas do edifício. Nesse sentido é que a cláusula 2.1, alínea ´b´ do Regimento Interno do Condomínio (fl. 16) dispõe: ´É proibido mudar a forma externa das fachadas, decorar paredes e esquadrias externas, usar vidros de tonalidades diferentes das usadas no conjunto do edifício, ou fechar as varandas dos apartamentos, sob qualquer pretexto´. (grifei) A atitude do réu de fechar a varanda de sua unidade autônoma sem qualquer autorização e sem que houvesse deliberação assemblear alterando a convenção do condomínio afronta flagrantemente a convenção que equipara-se à lei entre os condôminos. Importante registrar que é correto afirmar que o réu, na qualidade de proprietário de unidade autônoma, tem o direito de usar, fruir e gozar de sua propriedade, porém estas faculdades do domínio encontram limitação no direito de vizinhança e nas normas encartadas na convenção, desde que, é claro, as mesmas não violem a lei, o que não é o caso dos autos. O fato de a unidade autônoma situar-se no 1º andar também não diminui o direito do autor, pois ao contrário, se a administração permitir a violação à convenção, e nada fizer, outros condôminos se sentirão no direito de também fechar as suas varandas. Note-se que ainda que outros condôminos tivessem de igual forma fechado suas varandas, em nada interferiria no julgamento desta ação, pois que dela estes condôminos não fazem parte. O que se verifica, no entanto, é que o fato de apenas um condômino ter realizado a alteração, destaca esta alteração ainda mais do conjunto até então harmônico apresentado pela fachada. Com efeito, preveem o artigo 10, inciso I, da Lei nº 4.591/64 e o artigo 1.336, inciso III, do Código Civil de 2002, que ao condômino é defeso alterar a fachada externa do imóvel, consoante clássico ensinamento de Caio Mário da Silva Pereira: ´Neste sentido, nenhum condômino tem o direito de mudar a forma da fachada externa ou decorar as paredes e esquadrias externas com tonalidades ou cores diversas das empregadas no conjunto do edifício. É que este, embora formado de apartamentos autônomos como propriedade individual de cada condômino e sem perder esta qualidade, se apresenta como um todo ou como unidade externa inconfundível com outro. Na sua individualidade real está a conservação das suas condições arquitetônicas, cujo rompimento ofende o plano inicial que nasceu da manifestação da vontade coletiva e que não pode ser alterado pela expressão volitiva individual´. (Condomínio, 10ª Ed., pág. 155) Ademais, a violação das regras internas do condomínio, bem como da lei (artigos 10, §1º, da Lei 4561/64 e 1.336, inciso III, do CC/02) se mostra evidente e até mesmo é reconhecida pelo réu, à fls. 169, no qual se verifica estranho pleito pela flexibilização das normas através de uma interpretação baseada no princípio da proporcionalidade seguido da acusação dos demais condôminos de egoístas por não estarem de acordo com a alteração unilateral e desprovida de autorização realizada pelo réu em sua varanda, a qual, esclareça-se, se reflete em toda a fachada do prédio inteiro. Outro ponto relevante apresentado se verifica na ausência de comprometimento da segurança estrutural do prédio. Certo é que a questão litigiosa em tela não se verifica apenas deste ponto de vista estrutural do edifício, vez que apesar de verificar no laudo pericial apresentado que a obra foi bem realizada e não se mostrou capaz de abalar o prédio, sob a perspectiva estética da construção como um todo, sua realização, com base no mesmo laudo, se apresenta como ponto dissonante e desarmônico da fachada. Quanto à questão da segurança dos moradores, o fechamento de 1/3 (um terço) da varanda não parece ter sido feito com a intenção de aumento da segurança no local, pois se assim objetivassem, teriam, por lógica, fechado todo o ambiente. Dessa forma, verifica-se existir alteração relevante da fachada do edifício e comprometimento do embelezamento do prédio, razão pela qual procedente é o pedido constante na petição inicial, para que o réu retire o dispositivo chamado de ¿cortina de vidro¿, repondo a fachada do imóvel no status quo ante. Corroborando o decidido, confira-se a jurisprudência do nosso Eg. Tribunal de Justiça sobre o tema: ´CIVIL. CONDOMÍNIO. ALTERAÇÃO DE FACHADA. Transgride a Convenção de Condomínio e a legislação, além de desrespeitar a deliberação da Assembleia, o condômino que modifica a fachada do prédio ao envidraçar a varanda, coloca cobertura retrátil e aumenta a mureta divisória da unidade vizinha. Irrelevante se a modificação da fachada pode ser percebida de perto ou de longe, por alguém ou por ninguém, pois deve ser considerado apenas o descumprimento das regras legais e convencionais. A tolerância com o desrespeito às normas por falta de prejuízo a terceiros significa autorizar a qualquer um descumprir as leis e alterar as partes comuns a seu bel prazer. Indispensável a autorização da Assembléia, como previsto na Convenção, para o condômino realizar obras que interfiram no condomínio ou alterem a fachada. A ausência de prévia autorização assemblear implica na ilicitude da obra, devendo ser reposto o estado anterior. Recurso desprovido.´(TJRJ, 2006.001.03271 - APELACAO CIVEL, Rel.DES. HENRIQUE DE ANDRADE FIGUEIRA - Julgamento: 22/03/2006 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL) ´Civil. Alteração de fachada de condominio. Multa. Transgride a Convenção de Condominio e a legislação que regula a materia, alem de desrespeitar a deliberação da Assembleia, o condominio que modifica a fachada do predio ao envidracar a varanda. Irrelevante o fato de a proprietaria sofrer de molestia que se agrava com a poluição sonora, pois nao fez prova eficiente da doenca, certo que o laudo medico apresentado nao se submeteu ao contraditorio. O volume de ruido do local não pode ser considerado como fato novo, pois logo depois de os autores adquirirem o imovel pediram na Assembleia autorização para modificar a fachada. Recurso desprovido´. (2005.001.06809 - APELACAO CIVEL/ DES. HENRIQUE DE ANDRADE FIGUEIRA - Julgamento: 05/07/2005 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL) Quanto a multa a ser aplicada em razão da advertência, consoante o que prevê a cláusula 5.1 do Regimento Interno do Condomínio, verifico que neste ponto o Regimento se mostra dissonante da regra prevista no Código Civil, que em seu artigo 1.337 prevê a necessidade de deliberação para fins de aplicação de multa em razão de descumprimento de dever constante no artigo 1.336, no caso em tela, em seu inciso III. Assim, julgo improcedente, neste ponto, o pleito autoral. Incabível, ainda, qualquer outra reparação ao autor em razão dos fatos. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS, julgando extinto o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I do CPC, razão pela qual condeno o réu na obrigação de desfazer a obra de fechamento da varanda de sua unidade autônoma no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). Improcedentes os demais pedidos. Tendo em vista a sucumbência do autor em parte dos pedidos, fica o réu condenado ao pagamento das custas e honorários de advogado que arbitro em de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), na forma do art. 20, §4º do CPC. Transitada em julgado, certifique-se. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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